
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.200.799 - BA (2010/0125483-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BRASKEM S/A 
ADVOGADO : MAURÍCIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. PENHORA ON-LINE. BACEN-JUD. 
MEDIDA POSTERIOR À LEI N. 11.382/06. BUSCA POR BENS 
PENHORÁVEIS. EXAURIMENTO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE 
EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
1. Não há violação ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie. 
2. A jurisprudência desta Corte assentou seu entendimento no sentido de que, a partir 
da Lei n. 11.382/06, a penhora on-line por meio do convênio Bacen-Jud não está 
condicionada ao prévio exaurimento das medidas destinadas à localização de bens 
penhoráveis. 
3. Precedentes: EREsp 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, 
DJe 26.5.2010; e REsp 1112943/MA, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 15.9.2010 pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08.
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.200.799 - BA (2010/0125483-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BRASKEM S/A 
ADVOGADO : MAURÍCIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ART. 557. APLICABILIDADE. BLOQUEIO DE ATIVOS VIA 
SISTEMA BACEN JUD. ART. 655-A DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
DILIGÊNCIAS NECESSÁRIAS À LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE 
PENHORA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 557 do CPC, poderá o relator dar ou negar provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
2. A ordem estabelecida no art. 11, I, da Lei de Execução Fiscal, bem como o art. 
655-A do CPC, que prevê a constrição preferencial, via eletrônica, de dinheiro 
depositado em conta corrente do devedor tributário, tem caráter relativo e deve 
ser interpretada em consonância com os valores albergados pela Constituição 
Federal e pela legislação processual civil.
3. Agravo regimental a que se nega provimento".

Houve a oposição de aclaratórios, os quais foram rejeitados pelo Tribunal de origem.

No recurso especial, manifestado com fulcro nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional, sustenta a recorrente que, "ao rejeitar os embargos opostos, não se 

pronunciando sobre a questão federal suscitada pela União (Fazenda Nacional), o E. 

Tribunal Regional Federal procedeu em clara afronta ao disposto nos arts. 535 e 458 do 

Código de Processo Civil". 

Aduz mais que, "com a nova sistemática dos arts. 655 e 655-A do CPC, introduzida 

pela Lei n. 11.382/2006, combinados com o art. 11 da LEF, a penhora on line, penhora em 

dinheiro, tornou-se modalidade prioritária, ficando prejudicada toda a jurisprudência 
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pretérita que exigia prévio esgotamento dos meios constritivos".

Não houve contrarrazões (e-STJ fl. 234).

Juízo positivo de admissibilidade às fls. 245/247 (e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.200.799 - BA (2010/0125483-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. PENHORA ON-LINE. BACEN-JUD. 
MEDIDA POSTERIOR À LEI N. 11.382/06. BUSCA POR BENS 
PENHORÁVEIS. EXAURIMENTO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE EM 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
1. Não há violação ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie. 
2. A jurisprudência desta Corte assentou seu entendimento no sentido de que, a partir 
da Lei n. 11.382/06, a penhora on-line por meio do convênio Bacen-Jud não está 
condicionada ao prévio exaurimento das medidas destinadas à localização de bens 
penhoráveis. 
3. Precedentes: EREsp 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, 
DJe 26.5.2010; e REsp 1112943/MA, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 15.9.2010 pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08.
4. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Prospera a pretensão recursal.

Inicialmente, no tocante à suposta violação aos artigos 458 e 535 do Código de Processo 

Civil, constata-se que o Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos.    

Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo 

jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 

coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal. Isso não caracteriza ofensa aos artigos 458 e 535 do CPC. Neste sentido, 

existem diversos precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA ADMINISTRATIVA.
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO QÜINQÜENAL. 
APLICAÇÃO DO PROVIMENTO DO RESP 1.112.577/SP, SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Esta Corte Superior, enfrentando a controvérsia, pacificou seu entendimento 
no sentido de que "é de cinco anos o prazo para a cobrança da multa aplicada ante 
infração administrativa ao meio ambiente, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, o 
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qual que deve ser aplicado por isonomia, à falta de regra específica para regular 
esse prazo prescricional" (REsp 1.112.577/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 8.2.2010 - acórdão submetido à sistemática do art. 543-C do Código 
de Processo Civil).
2. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza omissão ou 
negativa de prestação jurisdicional.
3. Inaplicabilidade da previsão do art. 557, § 2º, do CPC pelo fato de que o 
regimental foi interposto antes da publicação do julgamento dos recurso repetitivo 
já mencionado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1139515/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 31.5.2010).

ADMINISTRATIVO – EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – OBRIGAÇÃO DE 
PEQUENO VALOR - INCIDÊNCIA - AINDA QUE DERIVADOS OS 
EMBARGOS DE AÇÃO MANDAMENTAL - AFASTAMENTO DA 
APLICAÇÃO DA MP N. 2.180-35/2001 - ENTENDIMENTO DO STF.
1. O conhecimento de recurso fundado em divergência pretoriana requer a devida 
observância dos requisitos prescritos nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, § 2º, do RISTJ, o que não ocorreu no caso.
2. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 
Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão, o que de fato ocorreu.
3. No caso dos autos, não deve ser afastada a fixação da verba honorária, uma 
vez que não se aplica a Medida Provisória  n. 2.180-35/01, com interpretação do 
art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, por se tratar de obrigações de pequeno valor.
4. Esta Corte entende que, quanto à fixação de verba honorária, embora sejam os 
embargos à execução opostos em ação mandamental, incide regra geral insculpida 
no art. 20 do Código de Processo Civil. Assim, no caso, é devida a condenação 
em honorários advocatícios.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.132.690/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 10.3.2010). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ASCENSÃO FUNCIONAL. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, 
contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão quando 
o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta 
nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão.
2. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
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3. Os atos administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei 9.784/99 
também estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal de que trata seu art. 54. 
Todavia, nesses casos, tem-se como termo a quo a entrada em vigor de referido 
diploma legal.
4. O Ministério Público Federal possui legitimidade para propor ação civil pública 
para anular concurso realizado sem a observância dos princípios estabelecidos na 
Constituição Federal. Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 998.628/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
29.3.2010). 

No entanto, assiste razão à recorrente no que diz respeito à alegação de contrariedade 

ao disposto nos artigos 655, 655-A do Código de Processo Civil e 11 da Lei n. 6.830/80. Isso 

porque a jurisprudência desta Corte assentou seu entendimento no sentido de que, a partir da Lei 

n. 11.382/06, a penhora on-line por meio do convênio Bacen-Jud não está condicionada ao 

prévio exaurimento das medidas destinadas à localização de bens penhoráveis. Confira-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA ON-LINE. CONVÊNIO BACEN JUD. MEDIDA 
CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS 
VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE 
PENHORA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao artigo 
655 do Código de Processo Civil, os depósitos e as aplicações em instituições 
financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem de penhora e 
equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o exaurimento das 
vias extrajudiciais dirigidas à localização de bens do devedor para a constrição de 
ativos financeiros por meio do sistema Bacen Jud, informando a sua utilização 
nos processos em curso o tempo da decisão relativa à medida constritiva.
2. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 
26.5.2010)

Recentemente, a Corte Especial do STJ confirmou esse entendimento no REsp 

1112943/MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15.9.2010 pela sistemática do art. 543-C do 

CPC e da Res. STJ n. 8/08. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CIVIL. PENHORA. 
ART. 655-A DO CPC. SISTEMA BACEN-JUD. ADVENTO DA LEI N.º 
11.382/2006. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. 
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO – PENHORA ON LINE.
a) A penhora on line, antes da entrada em vigor da Lei n.º 11.382/2006, 
configura-se como medida excepcional, cuja efetivação está condicionada à 
comprovação de que o credor tenha tomado todas as diligências no sentido de 
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localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do devedor. 

b) Após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da 
realização da penhora on line, não pode mais exigir a prova, por parte do 

credor, de exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem 

penhorados.
II - JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO
- Trata-se de ação monitória, ajuizada pela recorrente, alegando, para tanto, 
titularizar determinado crédito documentado por contrato de adesão ao “Crédito 
Direto Caixa”, produto oferecido pela instituição bancária para concessão de 
empréstimos. A recorrida, citada por meio de edital, não apresentou embargos, 
nem ofereceu bens à penhora, de modo que o Juiz de Direito determinou a 
conversão do mandado inicial em título executivo, diante do que dispõe o art. 
1.102-C do CPC.
- O Juiz de Direito da 6ª Vara Federal de São Luiz indeferiu o pedido de penhora 
on line, decisão que foi mantida pelo TJ/MA ao julgar o agravo regimental em 
agravo de instrumento, sob o fundamento de que, para a efetivação da penhora 
eletrônica, deve o credor comprovar que esgotou as tentativas para localização de
outros bens do devedor.
- Na espécie, a decisão interlocutória de primeira instância que indeferiu a medida 
constritiva pelo sistema Bacen-Jud, deu-se em 29.05.2007 (fl. 57), ou seja, 
depois do advento da Lei n.º 11.382/06, de 06 de dezembro de 2006, que alterou 
o CPC quando incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras como 
bens preferenciais na ordem da penhora como se fossem dinheiro em espécie 
(art. 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse preferencialmente por meio 
eletrônico (art. 655-A).
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp 1112943/MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 

23.11.2010). Grifou-se.

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0125483-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.200.799 / BA

Números Origem:  200801000349837  200833000036752

PAUTA: 16/12/2010 JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRASKEM S/A
ADVOGADO : MAURÍCIO ROBERTO DE CARVALHO FERRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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